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Boa nova. Depois de organizar o “Dicionário da Província de Sergipe” (1999), em parceria com o Prof. Dr. Francisco José Alves; de publicar “A escrita da História na Casa de Sergipe” (2003), Itamar Freitas disponibiliza uma coletânea de trabalhos (comunicações, artigos, ensaios, etc) produzidos entre 1997 e 2003 acerca da experiência do ensino superior e secundário de História no Brasil. Seu objeto é a prática pedagógica, a teoria e sínteses históricas produzidas no fim do século XIX e primeira metade do XX.


Itamar Freitas é doutor em História da Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, mestre em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e professor do Departamento de Educação da Universidade Federal de Sergipe, aonde leciona a disciplina Fundamentos do ensino de História. Conheci o autor de “Histórias do ensino de História no Brasil” (1890/1945), na UFS, há dez anos, compartilhando a organização da memória fotográfica dessa universidade. Hoje, a idéia que melhor define Itamar Freitas é de um profissional que executa ininterruptamente dois movimentos, um centrípeto de livros e experiências de ensino/pesquisa; outro centrífugo, que expele a síntese enquanto condição ao andamento do seu trabalho. Definido autor, vejamos a obra.

Os artigos que compõem a primeira parte desvelam a trajetória do ensino superior de história no Brasil e duas experiências da época. Em relevo figuram as práticas pedagógicas de Afonso D’Escragnolle Taunay, na Faculdade Livre de Filosofia e Letras de São Paulo (1911) e de Francisco Isoldi, na Faculdade de Letras e Filosofia (1931/1932), extinta com a inauguração da Universidade de São Paulo, em 1934. Importante  ressaltar que a partir do diálogo com os principais expositores da História da Historiografia: Jonathas Serrano, Hélio Vianna, José Honório, Pedro Moacyr Campos, Alice Piffer Canabrava, Emília Viotti da Costa, Francisco Iglésias, Carlos Guilherme Mota, Ângela de Castro Gomes, José Jobson Arruda, conclui-se que o trio pioneiro da renovação dos estudos históricos (Caio Prado Junior, Gilberto Freyre e Sergio Buarque de Holanda) produziu fora do ensino superior. O autor lamenta que em suas origens as faculdades de Filosofia tenham descurado da metodologia, da pesquisa e historiografia em detrimento  da formação de professores do ensino secundário. Problematiza o caráter evolucionista da experiência da historiografia e acena para o papel importante que a história da Educação tem desempenhado na reflexão sobre o caso.


Na segunda parte da obra, o autor trata de questões do ensino de história nos cursos secundários, no alvorecer da República, num contexto em que “cientificistas e espiritualistas, católicos e agnósticos, monarquistas e [defensores do novo regime] ainda se digladiavam em torno da ‘verdadeira’ pedagogia da história” (FREITAS, 2006, p. 93). Rememora a prática pedagógica de Capistrano de Abreu no Colégio Pedro II (1883/1889), a sugestão metodológica de Silvio Romero, os planos e sínteses de José Veríssimo, João Ribeiro e Araripe Junior para renovação do ensino secundário. Sobre o mérito dos sergipanos citados, é pertinente destacar que embora a contribuição de Silvio Romero tenha sido um dos ingredientes da reforma educacional de 1930, a atualização proposta por João Ribeiro esbarrou no arcaísmo que lastreava a teoria do ensino de História da época. 


Capitulo expõe a prática pedagógica de José Estácio Correia de Sá Benevides, no período de 1880/1914, enquanto professor de História Universal da Escola Normal da Praça, no Rio de Janeiro, problematizando o conceito e respectivo conteúdo de História Universal e História da Civilização. O autor revela que dentre os cargos ocupados pelo Prof. José Estácio Coréia de Sá e Benevides ele foi Presidente da Província de Minas Gerais (1869/1870) e do Rio de Janeiro (1870). Aqui uma pergunta me assalta: Salvador Correia de Sá e Benevides, que assumiu o governo da Província de Sergipe depois da morte de Inácio Joaquim Barbosa, em 1855, não teria sido seu parente?


Numa passagem é destacado o papel do Instituto Histórico de São Paulo (IHGSP) enquanto locus da discussão sobre educação a partir das atas do período 1894/1940. O autor descerra as bandeiras da agremiação paulista: ensino do tupi, autonomia da disciplina História e acaba por aventar possibilidades quanto ao papel desempenhado pela Comissão de História formada exclusivamente de professores dessa área, no período.
 
A partir de seus mentores, duas propostas para o secundário são desveladas em atividade dialógica pelo autor/mediador. De um lado, o professor francês Fernand Braudel, para quem uma pedagogia da história à brasileira era possível, do outro, Murilo Mendes, que reputava o modelo norte-americano de H.C. Morrison como fórmula a remediar os males do ensino de história do Brasil. A respeito das mazelas apresentadas no ensino secundarista da época é destacada a experiência de Genolino Amado, convidado em 1933 para lecionar história por um amigo!  


Como fecho ou apêndice, Itamar Freitas explicita a obra basilar da historiografia científica, “Introduction aux études historiques” (1898), de Victor Langlois e Charles Seignobos, enquanto signo e significado das correntes de pensamento. Deixando a obra falar por si (insere transcrições na língua de origem), o autor concorda com Pedro Nader quanto à “discrepância abissal” gerada a partir da interpretação dos críticos (Lucien Febvre, March Bloch, etc) e a obra centenária, que guarda elementos atribuídos à Nova História, o que justifica sua atualidade e importância.

Para finalizar, gostaria de atentar que o limite das Histórias do ensino de História no Brasil é seu público: professores e alunos, todos os pesquisadores/educadores comprometidos com o saber-fazer. São poucos. Devo esclarecer aos interessados que a novidade da obra não é a discussão do tema central, mas as possibilidades de pesquisas aventadas pelo seu autor. Ele problematiza as conclusões e semeia interrogações aos leitores. Humildade? Seriedade e prática pedagógica. 
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